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1. Enquadramento  
 
Por deliberação do Conselho de Administração do ICP – Autoridade Nacional de 
Comunicações (ICP-ANACOM), de 20 de Março de 2008, foi aprovado o 
“projecto de regulamento e anúncio do concurso público para a atribuição de um 
direito de utilização de frequências, de âmbito nacional, na faixa de frequências 
dos 450 – 470 MHz para a oferta do Serviço Móvel Terrestre acessível ao 
público, doravante designado Projecto de Regulamento, ao abrigo do artigo 35.º, 
n.º 5, da Lei n.º 5/2004, de 10 de Fevereiro (Lei das Comunicações Electrónicas 
– LCE). 
 
Nos termos e em cumprimento do disposto no artigo 11.º dos Estatutos do ICP-
ANACOM, aprovados pelo Decreto-Lei n.º 309/2001, de 7 de Dezembro, e do 
artigo 8.º da LCE, o Projecto de Regulamento foi submetido ao procedimento 
regulamentar de consulta e ao procedimento geral de consulta, respectivamente, 
tendo os interessados disposto de um prazo de 30 dias úteis para se 
pronunciarem, o qual terminou a 12 de Maio de 2008.  
 
No âmbito deste procedimento foram recebidas, dentro do prazo, as respostas 
das seguintes entidades (em anexo ao presente relatório): 
 

 Grupo Portugal Telecom (GRUPO PT), em nome e representação das 
empresas, Portugal Telecom, SGPS, S.A., PT – Comunicações, S.A., PT 
PRIME – Soluções Empresariais de Telecomunicações e Sistemas, S.A., 
e TMN – Telecomunicações Móveis Nacionais, S.A.; 

 ONITELECOM – Infocomunicações, S.A. (ONITELECOM); 
 RADIOMÓVEL – Telecomunicações, S.A. (RADIOMÓVEL);  
 SONAECOM – Serviços de Comunicações, S.A. (SONAECOM); 
 VODAFONE PORTUGAL – Comunicações Pessoais, S.A. 
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O presente relatório apresenta uma síntese das respostas recebidas e o 
entendimento desta Autoridade sobre as questões suscitadas.  
 
Atento o carácter sintético deste documento, a sua análise não dispensa a 
consulta das referidas respostas, na parte em que não foi solicitada reserva de 
confidencialidade, as quais serão disponibilizadas no sítio do ICP-ANACOM 
após a aprovação da decisão final.  
 
No documento são apresentados os comentários e o entendimento do ICP-
ANACOM relativamente às questões concretas suscitadas pelos respondentes, 
remetendo-se as conclusões para a secção final da presente análise. 
 
2. Comentários gerais ao Projecto de Regulamento 
 
Antes de se analisarem as questões particulares colocadas pelas entidades que 
enviaram os seus contributos no âmbito da consulta pública a que foi submetido 
o Projecto de Regulamento, sumariam-se de seguida os aspectos de carácter 
mais geral suscitados pelos respondentes.  
 
GRUPO PT 
 
O Grupo PT considera que não se encontram preenchidos, na presente consulta 
pública, os requisitos necessários ao exercício do direito de resposta previsto 
nos artigos 100.º e 101.º do Código do Procedimento Administrativo, uma vez 
que, em conjunto com o Projecto de Regulamento objecto da mesma consulta, 
deveria ter sido colocado, também sob consulta, o projecto de Caderno de 
Encargos a que obedecerá a apresentação de propostas no âmbito do Concurso 
para “Atribuição dos Direitos de Utilização de Frequências para Oferta do 
Serviço Móvel Terrestre (SMT) Acessível ao Público, na Faixa de Frequências 
dos 450-470 MHz”. 
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ONITELECOM 
 
A ONITELECOM afirma não perceber a coerência da abertura desta faixa de 
frequências ao SMT sem que tal seja associado à abertura de frequências nas 
faixas de 900 MHz e 1800 MHz, como resulta do Quadro Nacional de Atribuição 
de Frequências (QNAF) 2007, o que se poderá traduzir em dificuldades 
acrescidas de viabilização, ou mesmo inviabilização, de um novo operador de 
SMT, especialmente tendo em conta a actual saturação do mercado móvel. 
Questiona, assim, a vantagem deste concurso, de forma isolada, como 
contributo para o desenvolvimento e competitividade do mercado de 
comunicações electrónicas nacional. A ONITELECOM defende ainda a 
necessidade de uma coordenação entre este concurso e o processo de 
atribuição de direitos de utilização para o BWA (Broadband Wireless Access), 
mais especificamente a existência de um período de carência na atribuição do 
direito de utilização posto a concurso até que existam as condições necessárias 
a viabilizar as redes BWA por operadores fixos alternativos. 
 
VODAFONE 
 
A VODAFONE manifesta que não considera plena e legalmente cumprido o acto 
procedimental de consulta pública do Projecto de Regulamento, porquanto não 
foram disponibilizados aos particulares os elementos necessários para 
que estes fiquem a conhecer os aspectos, quer de facto, quer de direito, 
relevantes para a decisão, em particular, o caderno de encargos do concurso. 
Considera que com tal omissão ficam por esclarecer importantes regras do 
concurso, essenciais para a determinação das condições outrora impostas ao 
eventual vencedor do concurso em comparação com os actuais operadores no 
mercado de SMT e, consequentemente, para aferição da legalidade do 
presente procedimento concursal, nomeadamente, (i) critérios sobre a 
capacidade técnica dos candidatos, (ii) critérios sobre a capacidade económica 
dos candidatos, (iii) totalidade dos compromissos financeiros para o 



5 
 
 
 
 

desenvolvimento de projectos relacionados com o desenvolvimento da 
sociedade da informação, (iv) obrigações de cobertura geográfica do território 
nacional, (v) condições de instalação de infra-estruturas, (vi) calendarização do 
cumprimento das obrigações acima referidas ou (vii) condições financeiras a 
que está sujeito o acto de atribuição de frequências. A VODAFONE entende, 
pois, que a não divulgação do caderno de encargos impede os particulares de 
se pronunciarem cabalmente sobre o mérito e, principalmente, sobre a 
legalidade do projecto apresentado, uma vez que não dispõem dos 
elementos necessários. Manifestando o entendimento de que o 
Regulamento do Concurso se encontra ferido de invalidade, por 
preterição de uma formalidade essencial, o referido operador considera 
que o ICP-ANACOM deve repetir o procedimento de consulta, devendo, 
desta feita, dar conhecimento da totalidade dos elementos que 
constituem o Projecto do Regulamento e o anúncio do Concurso Público, 
isto é, incluindo a disponibilização do caderno de encargos. 
 
Entendimento do ICP – ANACOM 
 
O Caderno de Encargos não constitui parte integrante do Projecto de 
Regulamento que deva, como tal, ser objecto de consulta nos termos do artigo 
11.º dos Estatutos do ICP-ANACOM, bem como ao procedimento geral de 
consulta previsto no artigo 8.º da LCE.  
 
Anote-se que, contrariamente ao invocado pela VODAFONE, a existência de um 
Caderno de Encargos, assim como a correspondente divulgação, não têm como 
objectivo garantir aos particulares a possibilidade de verificarem o respectivo 
mérito ou a sua legalidade.   
 
Com efeito, é o Regulamento do Concurso que se destina a explicitar, 
nomeadamente, quem pode concorrer, as regras e os procedimentos a observar, 
bem como os critérios de avaliação relevantes. Por seu turno, o Caderno de 
Encargos visa permitir aos concorrentes preencher, estruturar e sistematizar as 

 



6 
 
 
 
 

respectivas propostas de acordo com os elementos neste requeridos. E, releva-
se, que o Projecto de Regulamento já prenuncia nas alíneas i) e j) do n.º 1 do 
seu artigo 9.º alguns dos principais elementos a fazer constar pelos concorrentes 
nas suas propostas relativamente aos planos técnico e económico-financeiro. 
 
Assim, o ICP-ANACOM publicitará o Caderno de Encargos conjuntamente com a 
versão final do Regulamento do Concurso. 
 
Por outro lado, em relação ao comentário da ONITELECOM sobre a 
disponibilização das faixas dos 900 MHz e 1800 MHz, remete o ICP-ANACOM 
para as conclusões e plano de acção constantes no Relatório de Análise da 
Consulta Pública do QNAF 2007, onde se prevê, entre outros aspectos, que será 
promovida brevemente uma consulta pública com vista à reavaliação da 
utilização das várias faixas. 
 
3. Comentários específicos ao Projecto de Regulamento 
 
3.1 Artigo 3º – Requisitos dos concorrentes  
 
Comentários recebidos 
 
GRUPO PT 
 
O Grupo PT reitera o entendimento e a posição expressos no seu documento de 
resposta à consulta pública sobre o “Projecto de Decisão Sobre a Limitação do 
Número de Direitos de Utilização de Frequências a Atribuir para a Prestação do 
Serviço Móvel Terrestre na Faixa dos 450 – 470 MHz, Definição do Respectivo 
Procedimento de Atribuição e Previsão de Atribuição de Direitos de Utilização na 
Mesma Faixa aos Prestadores do Serviço Móvel Com Recursos Partilhados”, 
traduzidas no seguinte: 
a) O ICP-ANACOM pretende afastar, sem qualquer fundamentação, todos os 

grandes players existentes no mercado das comunicações electrónicas, 
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maxime no sector móvel, os quais deram, e continuam a dar, provas de 
contribuir para que Portugal tenha um sector de comunicações electrónicas 
dos mais evoluídos da Europa, quer em termos de taxas de penetração, quer 
em termos de investimento, quer ainda em termos de inovação e ambiente 
concorrencial, 

b) Considera que não é através da imposição do afastamento dos operadores 
do SMT ao concurso que o ICP-ANACOM pode promover a concorrência e a 
entrada de novos players no mercado, mas sim através da inovação, 
criatividade e vontade de investir em novos produtos e serviços, factor que 
afirma ter sido totalmente desconsiderado na projectada atribuição de direitos 
de utilização de frequências na faixa dos 450-470 MHz; 

c) Evidencia que qualquer decisão que vise impedir o acesso dos prestadores 
de SMT ao concurso traduz-se numa violação das atribuições do ICP-
ANACOM, actuando este contrariamente aos objectivos da regulação que lhe 
são impostos, maxime, no que respeita ao dever que lhe é imposto de 
encorajar investimentos eficientes em infra-estruturas e promover a inovação 
e de assegurar que os utilizadores/consumidores obtenham o máximo 
benefício em termos de escolha, preço e qualidade. 

 
O Grupo PT discorda, pois, da inclusão, no Projecto de Regulamento, de 
qualquer norma que vise impedir o acesso ao concurso de empresas que já 
prestam o SMT, bem como de entidades que aquelas controlem ou que por elas 
sejam controladas, directa ou indirectamente, por entender que tal norma seria 
manifestamente ilegal. Salienta que a defesa dos interesses dos consumidores 
finais, o desenvolvimento das comunicações electrónicas, a promoção da 
concorrência, a promoção da inovação e da utilização efectiva e eficiente do 
espectro de frequências não podem ser concretizadas com exclusão antecipada 
de interessados pelo simples facto de já terem uma presença no mercado. 
Assim, o artigo em análise consubstancia, no entender do Grupo PT, uma 
discriminação negativa, relativamente à participação num concurso para 
atribuição de espectro que permite aos operadores móveis prestarem melhores 
serviços, prosseguindo numa utilização optimizada e eficiente do espectro, numa 
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faixa que, atentas as condições de utilização que oferece, nomeadamente para 
cobertura de áreas geográficas remotas com grande dispersão demográfica, é 
uma faixa de grande importância estratégica para as comunicações electrónicas. 
Em síntese, o Grupo PT reafirma a manifesta ilegalidade do afastamento dos 
operadores móveis do concurso em causa.  
 
RADIOMÓVEL 
 
A RADIOMÓVEL discorda dos termos em que se encontra formulado o Projecto 
de Regulamento na parte em que é vedada a atribuição, a si, bem como à 
REPART, S.A., do direito de utilização de frequências na faixa dos 450 MHz, 
porquanto estaria em condições de vir a apresentar no âmbito do concurso uma 
proposta com características únicas no que se refere à celeridade na 
implementação de uma rede própria e de inicio da prestação do SMT, mercê das 
sinergias que retiraria das actividades por si desenvolvidas actualmente naquela 
faixa de frequências, ainda que distintas do ponto de vista económico e, 
porventura, regulamentar. Reconhecendo que um tal impedimento pode vir a 
permitir o surgimento de um quarto operador no mercado móvel – além da 
própria RADIOMÓVEL, uma vez que sejam alterados os direitos de utilização de 
frequências de que já dispõe na faixa dos 450 MHz –, o operador sublinha que 
as quantidades de espectro a atribuir por concurso são limitadas, o que dificulta 
o surgimento de uma operação móvel com uma dimensão que permita alcançar 
plenamente os objectivos do reforço da concorrência e de uma utilização 
eficiente do espectro radioeléctrico, que presidem à presente atribuição de 
espectro. A RADIOMÓVEL considera que tais objectivos seriam melhor 
conseguidos se não fosse consagrado qualquer impedimento à atribuição, a si (e 
à REPART, S.A.), do direito de utilização posto a concurso, tendo em conta, por 
um lado, as frequências de que actualmente dispõe e, por outro, o quadro já 
delineado pelo ICP-ANACOM de um futuro levantamento de restrições sobre o 
espectro consignado à empresa. A esta luz, refere não compreender como pode 
o ICP-ANACOM impedir a atribuição à RADIOMÓVEL e à REPART, S.A., 
mediante um procedimento concursal objectivo, transparente, não discriminatório 
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e proporcional, de um direito de utilização de frequências para um serviço que, 
na perspectiva do regulador, actualmente não podem prestar. Salienta ainda que 
a situação da RADIOMÓVEL enquanto titular de direitos de utilização de 
frequências na faixa dos 450 MHz não é susceptível de ser comparada à dos 
três actuais operadores GSM/UMTS titulares de direitos de utilização de 
frequências para a prestação do SMT, quanto aos quais se entende totalmente 
justificado o impedimento de atribuição do direito de utilização de frequências 
actualmente consagrado no Projecto de Regulamento, porquanto: 
 Os actuais três operadores GSM/UMTS já detêm direitos de utilização de um 

conjunto importante de frequências, parte delas não utilizadas, sendo 
perfeitamente justificado vedar-lhes o acesso a mais espectro, na medida em 
que dispõem de quantidades deste recurso que ultrapassam as respectivas 
necessidades; 

 Aqueles mesmos operadores dispõem de poder de mercado significativo no 
mercado da terminação de chamadas vocais em redes móveis (decisão que 
o ICP-ANACOM, nos termos de projecto de decisão já adoptado, se propõe 
manter), tendo o regulador já claramente manifestado o entendimento de que 
o mercado móvel se encontra fechado, devendo, por conseguinte o espectro 
a atribuir ser destinado a permitir a entrada de novos operadores – como a 
RADIOMÓVEL – no mercado de serviços de 3.ª Geração, assim se 
reforçando a contestabilidade do mesmo, as respectivas condições de 
concorrência efectiva e uma mais eficiente utilização do espectro a 
consignar. 

 
Pelas razões aduzidas, a RADIOMÓVEL entende que a alínea b) do n.º 3 do 
artigo 3.º do Projecto de Regulamento deve ser eliminada. No que se refere 
ainda a esta interdição, entende a empresa que não se vislumbra qualquer 
fundamento para a sua manutenção em vigor, nos termos do n.º 6 do artigo 3.º 
do Projecto de Regulamento, pelo prazo de vigência do direito de utilização de 
frequências (15 anos), afigurando-se esse prazo manifestamente excessivo e 
desproporcionado, devendo o mesmo ser substancialmente reduzido. 
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ONITELECOM 
 
A ONITELECOM saúda as interdições adoptadas no Projecto de Regulamento 
por impedirem que os operadores móveis venham a ver as vantagens 
competitivas que já têm, face a operadores de rede fixa, ainda mais reforçadas. 
 
SONAECOM 
 
Não obstante considerar que o interesse público poderia ser melhor defendido 
com maior contestabilidade do concurso, a SONAECOM considera positiva a 
extensão da interdição da participação no concurso às entidades que detêm 
direitos de utilização de frequências para a prestação do SMRP, porquanto os 
actuais detentores destas frequências não só já hoje em dia actuam, de facto, no 
mesmo mercado que os prestadores de SMT, como o ICP – ANACOM decidiu 
eliminar as restrições formais que estão associadas àquelas frequências de 
modo a que os operadores do SMRP possam concorrer directamente e nas 
mesmas circunstâncias com os actuais operadores de SMT. Consequentemente, 
o princípio da não discriminação a que devem obedecer as decisões do ICP – 
ANACOM, impõe que igual tratamento seja dispensado aos actuais detentores 
de frequências SMRP e de frequências IMT/UMTS2000. 
 
VODAFONE 
 
A VODAFONE considera que a exclusão prevista no n.° 3 do artigo 3.° é, quer 
do ponto de vista legal, quer do ponto de vista do mérito, uma opção injustificada 
e incorrecta e, portanto, ilegal, constituindo uma grave restrição aos princípios da 
igualdade e da não discriminação, sendo que a única justificação apresentada 
pelo ICP-ANACOM – o aumento da contestabilidade do mercado - não 
preenche nenhum dos requisitos de adequação, necessidade ou 
proporcionalidade, essenciais para a legitimação da referida restrição de 
direitos. Não obstante, a empresa regista a alteração do sentido de decisão 
inicial do ICP-ANACOM que coloca todos os actuais prestadores de Serviços 
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Móveis Terrestres (e não apenas os legalmente habilitados para tal) na mesma 
situação de exclusão ao concurso público — embora prevendo uma excepção 
de acesso ao mercado posteriormente que desvirtua totalmente a 
concretização do princípio da igualdade no acesso ao mercado. Ainda no que 
respeita à concretização dos princípios da igualdade e não discriminação no 
acesso ao mercado, o operador entende que o ICP-ANACOM deverá 
comprovar de que forma é que a diferença no valor estabelecido para as 
cauções definitivas entre o Projecto de Regulamento e, por exemplo, o 
Regulamento do Concurso Público para atribuição das licenças para os 
sistemas de comunicações móveis internacionais (IMT2000/UMTS) - de             
€ 1.493.989,49 - se poderá considerar uma condição equivalente às condições 
de acesso ao mercado que foram impostas aos operadores de SMT já 
licenciados. Reconhecendo, contudo, que a diferença existente entre as 
condições de mercado e as faixas de frequências cujos direitos de utilização 
foram atribuídos num e noutro caso, sempre determinaria, para concretização 
do princípio da igualdade material, a necessidade de efectuar um tratamento 
diferente para situações diferentes, a VODAFONE considera que estas 
diferenças não desoneram a necessidade de plena e cabal justificação por 
parte do ICP-ANACOM sobre as opções por si tomadas. O mesmo questiona o 
operador no que respeita ao valor das contribuições para a sociedade de 
informação impostas aos operadores do SMT em comparação com o valor 
mínimo requerido, reflectido no montante exigido a título de caução, pelos 
novos concorrentes para garantia do cumprimento dos projectos que se 
proponham desenvolver neste domínio. A VODAFONE releva que o facto de 
este critério de selecção não ser, à semelhança de outros concursos públicos 
realizados para acesso ao mesmo mercado, o critério de selecção 
prioritário na apreciação das candidaturas já denota uma diferença no 
tratamento dos particulares. Mas, principalmente, (i) a diminuição da 
importância deste critério em conjunção com (ii) a indicação indirecta (através do 
montante da caução especificamente prevista para este efeito) de um valor 
mínimo para a referida contribuição (cuja comparação com o valor dos 
contributos efectivamente prestados pelos actuais operadores de SMT é 
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extraordinária), redunda numa diferença clara no tratamento da mesma 
realidade por parte da Administração, cuja fundamentação se desconhece e 
deve, por conseguinte, ser disponibilizada. 
 
Entendimento do ICP – ANACOM 
 
I. No que se refere às posições evidenciadas tanto pelo Grupo PT, como pela 

SONAECOM e VODAFONE, que, sublinhe-se, nada aditam ao anteriormente 
sustentado nas respectivas pronúncias apresentadas no âmbito da consulta 
pública sobre o “Projecto de Decisão Sobre a Limitação do Número de 
Direitos de Utilização de Frequências a Atribuir para a Prestação do Serviço 
Móvel Terrestre na Faixa dos 450 – 470 MHz, Definição do Respectivo 
Procedimento de Atribuição e Previsão de Atribuição de Direitos de Utilização 
na Mesma Faixa aos Prestadores do Serviço Móvel Com Recursos 
Partilhados”, o ICP-ANACOM reitera tudo quanto teve oportunidade de 
manifestar no relatório da consulta e na correspectiva decisão final, 
aprovadas em 17 de Janeiro de 2008. 

 
Sem embargo, sintetizam-se seguidamente as razões, de facto e de direito, 
subjacentes à decisão de excluir do acesso ao concurso de empresas que já 
prestam o SMT: 

 
a) Com a medida preconizada o ICP-ANACOM está efectivamente a 

prosseguir os objectivos de regulação previstos no artigo 5.º da LCE, 
designadamente na alínea a) do seu n.º 1, senão vejamos: 
 Está a promover a concorrência na oferta de redes e serviços de 

comunicações ao proporcionar as condições necessárias a viabilizar a 
entrada de um novo prestador de SMT no mercado, afastando 
qualquer entrave à consecução deste objectivo; 

 Acredita que o surgimento de um novo “entrante” é susceptível de 
aportar para os utilizadores serviços e facilidades inovadoras, 
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garantindo-lhes, simultaneamente, importantes benefícios em termos 
de escolha, preço e qualidade; 

 Tal solução permitirá estimular a concretização, pela entidade a quem 
for atribuído o direito de utilização de frequências posto a concurso, de 
investimentos em infra-estruturas próprias e alternativas às já 
existentes; 

 É assegurada uma utilização efectiva e eficiente das frequências 
compreendidas nas faixas dos 450-470 MHz, de acordo com o 
princípio da neutralidade tecnológica.   

b) Esta medida restritiva de acesso ao concurso por parte dos operadores 
do SMT é coerente com a “política” traçada pelo ICP-ANACOM com vista 
a viabilizar a entrada no mercado de terceiras entidades, que ainda não 
disponham de operações móveis, para a oferta de serviços de natureza 
móvel e nomádica baseada em sistemas de banda larga (BWA); 

c) Acresce que não se vislumbra em que medida são os actuais operadores 
de SMT prejudicados com a preconizada restrição de se apresentarem a 
concurso uma vez que são já detentores de grande quantidade de 
espectro em diversas faixas de frequências (900 MHz, 1800 MHz e 2100 
MHz) – que porventura excederá as suas necessidades –, que por si só 
lhes permite: 
 Oferecer melhores e inovadores serviços; 
 Prosseguir uma utilização optimizada e eficiente do espectro 

consignado; 
 O cumprimento das obrigações e compromissos assumidos, quer junto 

do Governo e do regulador, quer dos respectivos clientes. 
d) É também de constatar que os prestadores do SMT (GSM/UMTS), que 

contestam a restrição em causa, omitem nas suas pronúncias que o ICP-
ANACOM tem vindo a flexibilizar a utilização do espectro que lhes está 
consignado mediante a adopção de medidas que exploram soluções mais 
eficientes para o efeito, traduzida na possibilidade da faixa dos 900 MHz 
poder vir a ser utilizada com recurso à tecnologia UMTS, abandonando-se 
assim a utilização exclusiva da tecnologia GSM (refarming).  
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No que se refere ao princípio da igualdade nas condições de acesso ao 
mercado entre os actuais prestadores do SMT e o futuro operador – que os 
primeiros consideram susceptível de ser posto em causa no presente 
procedimento –, importa evidenciar que o ICP-ANACOM procurou acautelar 
no Regulamento do Concurso e irá salvaguardar, também, no caderno de 
encargos, que tais condições assegurem, com a devida ponderação, o 
respeito por aquele princípio. 
 
Que fique bem claro, porém, que não se conforma com o princípio da 
igualdade a imposição ao futuro prestador do SMT dos mesmos direitos e 
obrigações que recaíram e ainda recaem sobre os titulares de direitos de 
utilização de frequências para o SMT – como reconhece, e bem, a 
VODAFONE. 
 
Com efeito, o princípio da igualdade traduz-se em tratar o igual de forma 
igual e o diferente de forma diferente. Para que haja tratamento igual, deve 
haver um pressuposto factual igual. Ora, os pressupostos factuais 
subjacentes, por um lado, à atribuição de licenças para o UMTS e, por outro, 
ao direito de utilização de frequências objecto do concurso, são 
manifestamente diferentes1. Desde logo, porque a quantidade de espectro a 
consignar ao novo prestador (um bloco de 2x1.25 MHz na faixa de 
frequências dos 450-470 MHz) não é de todo comparável com a quantidade 
de espectro já atribuída aos prestadores do SMT (GSM/UMTS)2. Como 
resultado, um eventual novo prestador do SMT não disporá da mesma 
dimensão, capacidade de rede instalada e por conseguinte o mesmo número 
de clientes alvo em comparação com os actuais prestadores do SMT. Assim, 

                                                 
 
1 Referimo-nos concretamente ao exemplo do UMTS porque, conforme bem sabem os actuais 

prestadores do SMT, os custos administrativos associados à atribuição de licenças para a 
prestação do SMT (GSM/DCS 1800) não envolveram montantes significativos.  

 
2 Os prestadores do SMT (GSM/UMTS) dispõem actualmente de espectro consignado nas faixas 

de frequências dos 900 MHz, 1800 MHz e 2100 MHz.   
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pretender que sejam exigidas ao futuro prestador do SMT as mesmas 
obrigações e nos mesmos montantes, nomeadamente, no que se refere (i) ao 
cumprimento de obrigações de cobertura, (ii) ao pagamento de taxas, (iii) à 
prestação de cauções e (iv) ao investimento em projectos de 
desenvolvimento da sociedade de informação, não é certamente 
consentâneo com o princípio da igualdade.  
 
Evidencie-se, ainda, que a aceitar-se a argumentação expendida pelos 
actuais prestadores do SMT, teriam também os futuros titulares de direitos de 
utilização de frequências para o BWA, que pretendam operar em modo 
móvel, de ficar sujeitos, em nome do princípio da igualdade, às mesmas 
obrigações que impenderam sobre os prestadores do SMT (GSM/UMTS), o 
que não é manifestamente razoável, face às actuais diferenças dos modelos 
propostos (por exemplo, a atribuição de direitos de utilização numa base de 
repartição geográfica).  
 
Neste contexto, tal como teve já esta Autoridade oportunidade de dizer e é 
consabido, foram adoptados ao longo do tempo procedimentos de atribuição 
de licenças e das respectivas frequências de forma diversificada, tendo 
cabido em cada momento à entidade que promoveu os respectivos 
procedimentos (Governo ou ICP-ANACOM, consoante os casos) definir quais 
as condições e quais os montantes a pagar pelas entidades vencedoras que 
melhor se ajustavam às situações em causa, nomeadamente tendo em conta 
a situação vivida pelo mercado em cada momento.  
 

II. Quanto à diferença assinalada pela VODAFONE entre o montante 
estabelecido no Projecto de Regulamento para a caução definitiva e o fixado 
no Regulamento do Concurso Público para o UMTS, importa ter presente 
que o objectivo da prestação de caução é o de assegurar o cumprimento de 
obrigações decorrentes, quer dos instrumentos dos concursos, quer das 
propostas apresentadas pelos concorrentes. Ora, no caso em apreço, o 



16 
 
 
 
 

ICP-ANACOM considerou que um milhão de euros seria o valor suficiente e 
adequado para garantir aquele desiderato. 

 
 A prestação de uma caução destinada a garantir o cumprimento dos 

projectos que o vencedor do concurso se proponha desenvolver para a 
sociedade da informação constitui uma inovação face ao exigido no 
Regulamento do concurso público para o UMTS. Visa-se com tal exigência 
garantir, de uma forma mais célere e eficaz, o efectivo contributo para a 
sociedade da informação. E, neste contexto, o ICP-ANACOM considera que 
o valor mínimo requerido aos novos concorrentes para garantia do 
cumprimento dos projectos que se proponham desenvolver neste domínio (5 
milhões de euros) é um valor significativo e adequado.   

 
III. Tendo presentes os comentários da RADIOMÓVEL respeitantes à parca 

quantidade de espectro a atribuir por concurso, reitera-se a posição já 
defendida pelo ICP-ANACOM que considera que, pese embora de momento 
não seja possível a disponibilização de mais espectro nesta faixa para estes 
serviços, pelo facto deste se encontrar consignado a diversas aplicações 
(conforme indicado no QNAF), a quantidade de espectro a disponibilizar (um 
bloco de 2x1.25 MHz) é suficiente para viabilizar uma operação comercial. 

 
No que se refere à exclusão dos operadores do Serviço Móvel com Recursos 
Partilhados (SMRP) do acesso ao concurso público – contestada pela 
RADIOMÓVEL –, é preciso ter em conta que o ICP-ANACOM já decidiu que 
as empresas em causa poderão vir a prestar o SMT, mediante a aceitação e 
cumprimento integral das condições mínimas que vierem a ser definidas no 
âmbito do processo de atribuição do direito de utilização de frequências da 
portadora ainda livre e das que vierem a ser oferecidas por quem o vencer e 
de outras que venham a considerar-se necessárias ou, no caso de não ser 
apresentada qualquer candidatura, dos requisitos mínimos fixados no 
correspondente caderno de encargos. 
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Acresce que não seria curial, nem compaginável com o propósito desta 
Autoridade, marcadamente sublinhado em todo este “processo”, de promover 
a concorrência, abrindo o mercado a um novo prestador do SMT e, 
simultaneamente, admitir o acesso ao concurso por parte dos operadores do 
SMRP. Acresce que sendo a RADIOMÓVEL já detentora de duas portadoras 
que poderá vir a utilizar para a oferta do SMT, está desde logo, numa 
situação de vantagem competitiva relativamente a um novo “entrante”. 

 

No que concerne ao prazo de manutenção da interdição de atribuição do 
direito de utilização de frequências posto a concurso aos prestadores de SMT 
e SMRP, bem como às empresas por estes dominadas, pelo respectivo 
prazo de vigência (15 anos) – previsto no n.º 6 do artigo 3.º do Projecto de 
Regulamento – e cuja redução a RADIOMÓVEL advoga, importa sublinhar 
que o mesmo visa assegurar que o futuro prestador entre no mercado com o 
objectivo claro de prestar o SMT, procurando rentabilizar o investimento feito 
na aquisição do direito de utilização das frequências através da efectiva 
prestação desse serviço, procurando evitar-se dessa forma, quer 
comportamentos meramente especulativos, quer que a empresa a quem seja 
atribuído o direito de utilização tenha por único objectivo a sua transacção 
comercial na primeira oportunidade.  
 
Sem embargo, é revisto o prazo da interdição em apreço, fixando-se o 
mesmo em 5 anos, podendo tal prazo ser alterado ou suprimido como 
resultado da verificação de desenvolvimentos tecnológicos ou de mercado 
que o justifiquem, nos termos previstos na LCE.  
 
Faz-se notar que, após o decurso daquele prazo, ou mesmo antes, caso o 
mesmo seja suprimido nos termos admitidos na parte final da disposição em 
causa, é aplicável o disposto no artigo 37.º da LCE em matéria de 
transmissão de direitos de utilização de frequências, cabendo ao IPC-
ANACOM verificar, entre outros aspectos, que a mesma não provoca 
distorções de concorrência.    
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3.2 Artigo 8.º, n.º 4 – Prazo para apresentação de candidaturas 
 
A RADIOMÓVEL considera manifestamente excessivo o prazo de 25 dias úteis 
para apresentação das candidaturas ao concurso público, uma vez que a 
decisão do ICP-ANACOM de vir a atribuir espectro na sua disponibilidade na 
faixa dos 450 MHz é conhecida desde a aprovação do QNAF, em 25 de Julho de 
2007, tendo o respectivo procedimento de limitação de direitos sido concluído 
em 17 de Janeiro de 2008, com a decisão de o espectro em causa vir a ser 
atribuído por concurso público. Assim, atendendo a que o mercado há muito que 
é conhecedor do intuito do ICP-ANACOM vir a atribuir espectro na faixa dos 450 
MHz para o SMT e do respectivo modo de atribuição, a RADIOMÓVEL 
considera ser razoável a fixação de um prazo de apresentação de propostas a 
concurso mais curto, que entende dever ser de até 15 dias úteis (ou seja, cerca 
de 20 a 25 dias de calendário), atendendo aos objectivos prosseguidos pelo 
presente concurso de favorecer a concorrência no mercado móvel e uma 
utilização mais eficiente do espectro radioeléctrico e à urgência de que se 
reveste a sua concretização para benefício dos consumidores e do interesse 
público. Acrescenta que, dentro de uma lógica de celeridade que deve presidir 
ao procedimento de atribuição do direito de utilização de frequências, seria 
importante a fixação, desde já, no Projecto de Regulamento, de um prazo não 
superior a 10 dias para a audiência prévia dos interessados, nos casos a que 
aludem os seus artigos 17.º e 20.º, n.º 2. 
 
Entendimento do ICP – ANACOM 
 
O ICP-ANACOM entende que o prazo fixado no Projecto de Regulamento para a 
apresentação de candidaturas – e que ora se fixa em 30 dias úteis em vez dos 
25 dias inicialmente previstos -, é o mínimo e adequado para que os potenciais 
concorrentes possam formular e instruir as respectivas candidaturas de acordo 
com os requisitos constantes, quer do regulamento do concurso, quer do 
caderno de encargos. Refira-se que, com excepção do concurso público para a 
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atribuição de licenças para o FWA, não foi concedido, até à data, um prazo 
inferior ao ora apontado para apresentação de candidaturas. 
 
Quanto ao prazo de audiência prévia dos interessados, prevista nos artigos 17.º 
e 20.º, n.º 2 do projecto de Regulamento, o prazo a conceder pelo ICP-ANACOM 
será de 10 dias úteis. 
 
3.3 Artigo 13.º – Apreciação das candidaturas 
 
Comentários recebidos 
 
GRUPO PT 
 
O Grupo PT considera indispensável que o Regulamento final apresente de 
forma clara e transparente uma densificação e ponderação dos critérios de 
avaliação propostos no projecto submetido a consulta pública. 
 
SONAECOM 
 
Atendendo a que a entidade que vencer o concurso terá o direito de actuar nos 
mesmos mercados onde actuam os actuais prestadores de SMT, a SONAECOM 
entende que as condições de utilização das frequências a concurso deverão 
assegurar a plena igualdade de condições de concorrência entre os actuais 
detentores de frequências para a prestação do SMT e a entidade que vencer o 
concurso.  
 
Admitindo que no seguimento do concurso a realizar o ICP-ANACOM não 
pretenda rever as condições de utilização das frequências GSM e UMTS 
atribuídas previamente, a SONAECOM entende que a garantia do “level playing 
field” entre o novo operador de SMT e os actuais operadores passa 
necessariamente pela fixação de condições semelhantes, atentas as actuais 
condições do mercado, às que foram assumidas pelos actuais prestadores do 
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SMT, no âmbito dos concursos para os sistemas GSM e para o sistema 
IMT2000/UMTS. Neste seguimento, sem prejuízo do detalhe de todas as 
condições no Caderno de Encargos, a SONAECOM defende que o Projecto de 
Regulamento deve prever desde já a ponderação de cada um dos critérios de 
avaliação das candidaturas, bem como os requisitos mínimos de cobertura em 
termos de população a atingir a nível nacional e incluindo as Regiões 
Autónomas, como sucedeu recentemente nos projectos de regulamento dos 
concursos relativos à atribuição de frequências para a televisão digital terrestre. 
No que respeita aos níveis mínimos de cobertura de população a atingir com 
meios próprios, a SONAECOM considera que não deverão deixar de ser tidos 
como referência os valores exigidos no âmbito do concurso para atribuição de 
direitos de utilização de frequências para a exploração do sistema 
IMT2000/UMTS, mantendo a relação entre aquelas obrigações e as 
potencialidades técnicas e comerciais dos direitos de utilização de frequências a 
atribuir. 
   
Entendimento do ICP – ANACOM 
 
O Projecto de Regulamento enuncia, no seu artigo 13.º, os critérios de selecção 
subjacentes à apreciação das candidaturas, bem como os predominantes em 
caso de empate entre estas. Entende-se que o projecto em análise mais não 
deve que evidenciar os critérios relevantes e especificar a sua prioridade em 
termos de ponderação das candidaturas. Ir mais além significaria coarctar à 
Comissão de avaliação das propostas, a nomear de acordo com princípios de 
isenção e independência relativamente ao promotor do concurso público, a 
possibilidade de densificar e ponderar os critérios de selecção já definidos. 
Assim sendo, compete à referida Comissão definir e divulgar, em sede 
adequada e em tempo oportuno, todos os detalhes dos critérios de avaliação já 
definidos no Projecto de Regulamento.  
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3.4 Artigo 9.º, n.º 1, alínea k) e artigo 15º – Projectos para a 
Sociedade da Informação 

 
Comentários recebidos 
 
GRUPO PT 
 
O Grupo PT reafirma que a atribuição de direitos de utilização para a prestação 
do SMT, num âmbito nacional, tem necessariamente de obedecer a critérios de 
igualdade e não discriminação relativamente às condições observadas no âmbito 
da atribuição dos direitos de utilização de frequências UMTS. Assim, e no que se 
refere em particular às ofertas a apresentar no âmbito da promoção e 
desenvolvimento da sociedade de informação, o Grupo PT refere estar atento ao 
nível de comprometimento da proposta que venha a ser a vencedora, não 
deixando de actuar caso se verifique desproporcionalidade face ao nível de 
comprometimento a que os operadores móveis ficaram vinculados no âmbito do 
concurso UMTS. O Grupo PT entende que a atribuição de direitos de utilização 
para a prestação de um serviço de comunicações móveis de âmbito geral e sem 
quaisquer restrições técnicas tem que ser equiparada à situação ocorrida 
aquando da atribuição de frequências para exploração do serviço UMTS, 
efectuada através de concurso e mediante o pagamento de 100 milhões de 
euros e ainda considerando a assunção pelos operadores de obrigações 
onerosas para com a sociedade da informação, em particular no que diz respeito 
à TMN. Reforça o seu entendimento no sentido de se interpretar o valor mínimo 
associado à concretização dos projectos a realizar como um valor mínimo a 
caucionar, atendendo à desproporção evidente que existe entre este valor, 
enquanto compromisso assumido como contrapartida de atribuição de direitos 
de utilização para a prestação do SMT, e o nível de compromissos assumidos 
pelos operadores no concurso UMTS. 
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SONAECOM 
 
A SONAECOM congratula-se pelo facto de o ICP – ANACOM incluir a 
contribuição para o desenvolvimento da sociedade de informação como um 
factor de apreciação das candidaturas (questão que é diversa da exigibilidade de 
uma caução). Porém, considera que ancorar aquela contribuição a um valor de 
cinco milhões de euros, apesar de ser um valor mínimo, transmite um sinal aos 
potenciais concorrentes que aponta para a apresentação de projectos para 
desenvolvimento da sociedade de informação de montante substancialmente 
inferior aos que foram assumidos pelos actuais prestadores de SMT (várias 
centenas de milhões de euros). Assim sendo, a SONAECOM entende que os 
valores mínimos dos contributos para o desenvolvimento da sociedade de 
informação deverão ser reanalisados tendo em vista garantir que as condições 
do concurso a realizar não distorcem a concorrência em favor do novo prestador 
de SMT.  
 
Entendimento do ICP – ANACOM 
 
Quanto aos comentários aduzidos tanto pelo Grupo PT, como pela SONAECOM, 
a propósito da necessidade de se acautelar, no âmbito do concurso público que 
se perspectiva, o respeito pelos princípios de igualdade e não discriminação 
relativamente às condições observadas no âmbito da atribuição dos direitos de 
utilização de frequências UMTS no que respeita aos montantes a investir para a 
realização de projectos tendentes ao desenvolvimento da sociedade de 
informação, vide o entendimento do ICP-ANACOM expresso em 3.1 supra. 
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3.5 Artigo 9.º, alínea l) e artigo 16º – Oferta grossista de acesso à 
rede  

 
Comentários recebidos 
 
GRUPO PT 
 
De acordo com esta empresa o texto relativo à oferta grossista de acesso não 
permite concluir se a mesma constituirá ou não uma obrigação efectiva da 
entidade vencedora do concurso e se, em caso afirmativo, a mesma integrará o 
título de atribuição dos direitos de utilização de frequências. Adicionalmente, 
considera que a imposição de qualquer obrigação deste tipo constitui uma 
violação do quadro regulamentar vigente (só possível através de uma análise de 
mercado). 
 
ONITELECOM 
 
Esta empresa saúda a valorização que se pretende fazer das propostas que 
incluam ofertas grossistas de acesso à rede para MVNOs. No entanto, alerta 
para o facto dessas ofertas poderem não se traduzir em reais benefícios para o 
mercado – caso não estejam disponíveis terminais multi-banda que permitam o 
roaming internacional. Adicionalmente, refere ainda que continua a haver espaço 
para a intervenção regulatória no sentido de serem criadas ofertas grossistas de 
acesso às redes móveis dos operadores já instalados. 
 
VODAFONE 
 
De acordo com a posição veiculada pelo operador, a opção que o ICP-ANACOM 
apresenta, preenchendo ou valorizando exclusivamente a oferta de acesso à 
rede móvel no âmbito do critério de selecção prioritário da contribuição para as 
condições de concorrência efectiva, é desprovida de sentido a vários níveis: i) a 
sua parca concretização permitirá maior discricionariedade do ICP-ANACOM na 
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análise das propostas apresentadas e (ii) a vinculatividade do concorrente à 
“oferta” de acesso à sua rede móvel pode ser questionada uma vez que o 
mercado de acesso às redes móveis de comunicações não está regulado. 
Questiona em que medida esta imposição: 
i. Tem paralelo com as condições anteriormente impostas aos prestadores de 

SMT; 
ii. Poderá ser objectivamente valorizada, permitindo assim a sindicabilidade 

jurisdicional do acto administrativo de classificação das propostas no 
procedimento concursal; e, principalmente, 

iii. Se pode concretizar numa obrigação válida e exigível, constante do objecto 
da licença e cujo cumprimento esteja sujeito à fiscalização por parte do ICP-
ANACOM, num cenário, por exemplo, em que nenhuma entidade se 
proponha a celebrar um contrato de MVNO com o novo prestador de SMT. 

 
Entendimento do ICP – ANACOM 
 
Quanto ao invocado pelo Grupo PT, importa esclarecer o seguinte:  
i. As condições propostas pelo concorrente a quem for atribuído o direito de 

utilização de frequências no tocante à oferta de acesso grossista à respectiva 
rede, caso sejam oferecidas, constituirão uma das condições associadas ao 
exercício desse direito e integrarão o respectivo título atributivo, em 
conformidade com o fixado na alínea g) do n.º 1 do artigo 32.º da LCE e do 
n.º 1 do artigo 21.º do Projecto de Regulamento; 

ii. Não se vislumbra qualquer violação do quadro regulamentar vigente uma vez 
que o ICP-ANACOM não está, nem pretende, impor qualquer obrigação de 
acesso à rede. Com efeito, pretende-se tão-somente vincular a entidade que 
vencer o concurso a manter os compromissos assumidos neste domínio, 
atendendo a que os mesmos são objecto de avaliação e de valorização da 
respectiva proposta, podendo influenciar significativamente a sua 
classificação final. Sem prejuízo, entende-se que o concorrente poderá 
negociar outras condições/cláusulas de acesso à respectiva rede móvel, não 
podendo contudo deixar de disponibilizar a todos os que se manifestem 
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interessados as condições a que se vinculou no âmbito do concurso em 
apreço. 

 
Relativamente aos comentários aduzidos pela VODAFONE, releva-se que a 
eventual apresentação de uma oferta grossista de acesso à rede constitui 
apenas um dos elementos de valorização das propostas a apresentar no que 
tange ao critério relativo à «contribuição para as condições de concorrência 
efectiva». De facto, tal oferta, quando existente, poderá ser avaliada através de 
vários factores que, ao nível grossista e retalhista, podem contribuir para a 
promoção das condições de concorrência. Para além desta oferta, o Caderno de 
Encargos prevê outros parâmetros de avaliação relacionados com ofertas a nível 
do retalho, tais como a diversidade e diferenciação da gama de serviços (leque 
de serviços, conteúdos propostos, inovação, convergência, preços, quer quanto 
ao seu nível, quer quanto aos esquemas/pacotes propostos e seu carácter 
inovador, assim como a promoção do serviço de portabilidade do número). Mais 
se esclarece que a avaliação da “oferta grossista de acesso à rede” assentará 
em critérios objectivos e transparentes, tais como, entre outros, a aferição dos 
tipos de MVNOs que poderão surgir na sequência da oferta disponibilizada, 
como será gerida a relação com o cliente final, sendo neste âmbito relevantes a 
forma como será implementada a portabilidade e a titularidade dos cartões SIM, 
os serviços a disponibilizar, as condições de remuneração de acesso à rede, 
bem como a duração dos compromissos propostos. 
 
Em todo o caso, face às dúvidas suscitadas e admitindo que a formulação 
utilizada no artigo 14.º do Projecto de Regulamento não é suficientemente clara, 
procede-se à sua alteração explicitando que a oferta grossista de acesso à rede 
do futuro titular do direito de utilização de frequências posto a concurso é 
quando disponibilizada, especialmente valorizada, sem prejuízo de outros 
elementos fixados no Caderno de Encargos para preenchimento do critério 
relativo à «contribuição para as condições de concorrência efectiva».     
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3.6 Artigo 22.º, n.º 3 – Alteração do capital social  
 
A RADIOMÓVEL considera que as limitações à alteração do capital social da 
entidade a quem vier a ser atribuído o direito de utilização de frequências a que 
alude o n.º 3 do artigo 22.º do Projecto de Regulamento se afiguram 
desproporcionadas, não objectivas e não transparentes, já que cerceiam a 
capacidade daquela entidade exercer a sua actividade empresarial no mercado, 
impedindo, inclusive, a própria possibilidade de admissão à negociação em 
bolsa do respectivo capital social, forma de financiamento das empresas muito 
usual nos dias de hoje. Acrescenta ainda que um tal limite se afigura 
incompatível com o elenco de condições a que alude o artigo 32.º, n.º 1, da LCE, 
mesmo o que consta da sua alínea g), uma vez que não se destina a regular a 
utilização de frequências. 
 
Entendimento do ICP – ANACOM 
 
A necessidade de autorização do ICP-ANACOM para que a entidade a quem for 
atribuído o direito de utilização de frequências possa alterar a composição e 
titularidade do respectivo capital social não constitui, de facto, uma condição que 
se destine a regular aquela utilização não figurando do elenco de condições 
fixado nos artigos 27.º e 32.º da LCE. Não obstante, tal exigência é ditada pela 
necessidade de ser sindicável, a todo o tempo, o respeito pelas limitações 
fixadas no n.º 3 do artigo 3.º do Projecto de Regulamento. Refira-se que tal 
obrigação não é inibidora da dispersão do capital social do operador em bolsa.   
 
3.7 Taxas 
 
A SONAECOM salienta que o Projecto de Regulamento nada refere quanto ao 
pagamento de uma taxa pela atribuição dos direitos de utilização de frequências 
previsto no Decreto – Lei n.º 151-A/2000, de 20 de Julho (quando o acto de 
atribuição das frequências para exploração do sistema IMT2000/UMTS foi 
sujeito ao pagamento de uma taxa no valor de 100 milhões de euros), nem 
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quanto à obrigação de pagamento de taxas pela utilização de espectro. No que 
concerne à primeira destas taxas, entende a SONAECOM que, atento este facto 
e no seguimento do que referiu quanto à necessidade de assegurar condições 
de concorrência não discriminatórias entre os actuais e o futuro prestador de 
SMT, o acto de atribuição das frequências que serão colocadas a concurso terá 
também que estar sujeito ao pagamento de uma taxa que assegure a 
equivalência das condições de prestação entre todas as entidades que prestam 
o SMT. Reconhecendo que a sujeição ao pagamento dos dois tipos de taxas 
antes aludidos não exige expressa referência no regulamento do concurso, a 
SONAECOM considera, porém, que para se afastarem quaisquer dúvidas, a 
obrigação do pagamento de taxas pela utilização do espectro e pelo acto de 
atribuição das frequências deverá ser integrada no regulamento do concurso no 
âmbito das condições para emissão do título (artigo 20º) e das obrigações do 
titular do direito de utilização de frequências (artigo 21º), respectivamente, à 
semelhança do que sucedeu em procedimentos anteriores para a atribuição de 
direitos de utilização de frequências. 
 
Entendimento do ICP – ANACOM 
 
No que se refere à posição evidenciada pela SONAECOM de acordo com a qual 
pretende que seja imposto ao eventual prestador do SMT o pagamento de uma 
taxa, de montante equivalente ao satisfeito pelos operadores do UMTS, pela 
atribuição do direito de utilização de frequências objecto do concurso, por 
aplicação do disposto no n.º 10 do artigo 19.º do Decreto – Lei n.º 151-A/2000, 
de 20 de Julho, importa ter presente o seguinte:  
 
A referida disposição do Decreto – Lei n. 151-A/2000, que prevê a possibilidade 
de sujeitar ao pagamento de uma taxa o acto de atribuição das frequências, em 
termos e montante a definir por portaria do membro do Governo responsável 
pela área das comunicações, tendo em conta o valor económico das mesmas, é 
anterior à publicação da LCE.  
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Este último diploma estabelece na alínea c) do n.º 1, em concatenação com o 
fixado no n.º 4 do seu artigo 105.º, que está sujeita a taxa a atribuição de direitos 
de utilização de frequências – o que é manifestamente o caso em presença –, 
sendo o respectivo montante determinado em função dos custos administrativos 
em que incorre a autoridade reguladora. Ora, os custos administrativos que para 
o ICP-ANACOM decorrem da atribuição do direito de utilização de frequências 
posto a concurso não envolvem um montante correspondente aos 100 milhões 
de euros pagos pelos operadores do UMTS. Note-se que o montante da taxa 
devida pela atribuição do direito de utilização objecto do concurso foi já fixado 
em € 75.000 pelo Despacho n.º 14932/2008, de 16 de Maio de 2008, do membro 
do Governo responsável pela área das comunicações. 
 
Por outro lado, entende-se que a referência à obrigação de pagamento de taxas 
pela utilização das frequências não tem de constar do Projecto de Regulamento 
porquanto tal exigência decorre directamente da LCE (cfr. alínea f) do n.º 1 e o 
n.º 6 do seu artigo 105.º) e não deixará de figurar no título a atribuir à entidade 
que vier a vencer o concurso nos termos da alínea f) do n.º 1 do artigo 32.º da 
LCE.    
 
4. CONCLUSÃO  
 
Face ao exposto, propõe-se que o Conselho de Administração delibere proceder 
às seguintes alterações ao Projecto de Regulamento: 
 
a) Diminuir de 15 para 5 anos o prazo durante o qual se mantém interdita a 

atribuição do direito de utilização de frequências posto a concurso aos 
prestadores de SMT e SMRP, bem como às empresas por estes dominadas, 
tal como fixado no n.º 6 do seu artigo 3.º; 

 
b) Fixar em 30 dias o prazo para a apresentação das candidaturas (cfr. nº 4 do 

artigo 8º); 
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c) Explicitar, esclarecendo, que a oferta grossista de acesso à rede a que alude 

o seu artigo 14.º é especialmente valorizada sem prejuízo do que mais 
dispõe o Caderno de Encargos relativamente ao critério da «contribuição 
para as condições de concorrência efectiva».   

 
 
Lisboa, aos 4 de Julho de 2008. 
 
                                                                                       O Relator 


